
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 18.450 - RS (2014/0128899-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARLON SANTOS BEULQUE BITENCOURT 
ADVOGADO : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECLAMAÇÃO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Reclamação proposta contra decisão proferida pelo Juízo da 14ª Vara 
da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que, em sede de execução de 
sentença contra a Fazenda Pública, indeferiu a expedição de RPV 
autônoma visando ao pagamento de honorários contratuais.
2. Alega o insurgente que o julgado em avilte afrontou a jurisprudência 
firmada a teor do art. 543-C do Código de Processo Civil pelo Superior 
Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.347.736/RS.
3. No entanto, a reclamação constitucional tem como finalidade preservar 
a competência do Superior Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de 
suas decisões, nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal. 
4. No caso, não se verifica qualquer dessas situações, pois o que se 
pretende, na verdade, é a reforma da decisão, que estaria em 
desconformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte. 
5. A inconformidade deveria ter sido manejada por meio da via recursal 
própria, no âmbito da execução em tela, mas não pelo uso da reclamação, 
que não se apresenta como sucedâneo de recurso.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Herman Benjamin e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 18.450 - RS (2014/0128899-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Marlon Santos Beulque Bitencourt contra decisão que negou seguimento 

à reclamação.

Alega o agravante:

No presente caso, o Reclamante promoveu execução de sentença em 
face da Fazenda Pública.
Em virtude do reconhecimento de parcela incontroversa nos embargos à 
execução, os patronos requisitaram a expedição de ofício requisitório ao 
TRF4 nos autos da execução.
Tratando-se os honorários advocatícios de direito autônomo do causídico, 
requisitou-se a expedição de RPV autônoma englobando tanto os 
honorários contratuais quanto os de sucumbência.
Ao indeferir o pedido de expedição dos honorários (contratuais e de 
sucumbência) em RPV única e autônoma, o magistrado singular de 
origem negou vigência aos artigos 21 da resolução 168 de 2011, 22, § 4º, 
23 e 24, §1º, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil), bem como violou de forma direta e frontal o artigo 
133 da CF/88.
De maneira a preservar a autonomia das decisões do STJ, prolatadas em 
sede de recurso repetitivo, foi que o contribuinte interpôs a presente 
reclamação. Tal entendimento restou chancelado no STJ por meio do 
Recurso Repetitivo REsp 1.347.736/RS, cujo teor enalteceu que "no 
direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive os de 
sucumbência, pertencem ao advogado; e o contrato, a decisão e a 
sentença que os estabelecem são títulos executivos." Nesse sentido, foi 
interposto recurso de reclamação ao STJ para fins de garantir a 
autoridade de suas decisões.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 18.450 - RS (2014/0128899-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, a reclamação foi proposta contra decisão proferida pelo Juízo 

da 14ª Vara da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que, em sede de execução de 

sentença contra a Fazenda Pública, indeferiu a expedição de RPV autônoma visando 

ao pagamento de honorários contratuais.

Alega o insurgente que o julgado em avilte afrontou a jurisprudência 

firmada a teor do art. 543-C do Código de Processo Civil pelo Superior Tribunal de 

Justiça no Recurso Especial 1.347.736/RS.

No entanto, a reclamação constitucional tem como finalidade preservar a 

competência do Superior Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de suas 

decisões, nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal. 

No caso, não se verifica qualquer dessas situações, pois o que se 

pretende, na verdade, é a reforma da decisão, que estaria em desconformidade com a 

jurisprudência pacífica desta Corte. 

A inconformidade deveria ter sido manejada por meio da via recursal 

própria, no âmbito da execução em tela, mas não pelo uso da reclamação, que não se 

apresenta como sucedâneo de recurso.

Nesse sentido, por todos, destaco o seguinte aresto: 

RECLAMAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ART. 187. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A JULGADO DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA RECLAMAÇÃO, QUE NÃO É 
SUCEDÂNEO RECURSAL. 
1. A Reclamação não é recurso nem sucedâneo recursal. Só cabe 
em duas hipóteses: preservação da competência do Tribunal e 
garantia da autoridade das decisões por ele proferidas. É 
instrumento processual estrito, excepcional, reservado para 
situações de grave afronta à autoridade do Tribunal. 
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(...) 
3. Não é, a reclamação, claviculário fungível para abertura de 
quaisquer portas processuais, substituindo os recursos existentes; 
nem é panacéia, cuja prescrição se deva prodigalizar, para 
sustentação prematura de questões processuais perante esta 
Corte. 
4. Reclamação julgada improcedente. 
(Rcl 2.861/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, DJe 4/12/2009)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0128899-6 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    18.450 / RS

PAUTA: 13/08/2014 JULGADO: 13/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARLON SANTOS BEULQUE BITENCOURT
ADVOGADO : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)
RECLAMADO : JUIZ FEDERAL DA 14A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLON SANTOS BEULQUE BITENCOURT
ADVOGADO : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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